
FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL DOS ATOS

CART I LHA



1. ORDEM DE MISSÃO DEVE CONTER AS DILIGÊNCIAS
ESPECÍFICAS PARA SUA REALIZAÇÃO.

FUNDAMENTAÇÃO:  Cumpr i r  as
determinações  especi f icadas  das

di l igências  invest igatór ias  ( invest igar ,
rea l izar  d i l igências ,  e fetuar  pr isão ,

int imações  ou co leta  de  dados)
mediante  Ordem de Missão  (OM)  é  u m a

a ç ã o  e x p r e s s a .  Não se  deve  e x e c u t a r
a ç õ e s  n ã o  p r e v i s t a s ,  u m a  v e z  q u e  a  OM  é

u m  d o c u m e n t o  d e  n a t u r e z a  p o l i c i a l
obr igatór io  e m  q u a l q u e r  m i s s ã o ,

s e r v i n d o  p a r a  l e g i t i m a r  a s  a ç õ e s  d o s
i n t e g r a n t e s  d a  P o l í c i a  C i v i l  e m  c a r á t e r

o f i c i a l .

PREVISÃO NORMATIVA:  C ó d i g o  d o  P r o c e s s o  P e n a l ,
A r t s .  9 º  e  3 0 8 ,  E s t a t u t o  d a  P o l í c i a  C i v i l  d o  P i a u í ,  A r t .

1 4 ,  V I  e  A r t .  1 6 ,  I I I .  

OBS: Em Caso de OM genéricas, como por exemplo: “identificar
autor do delito”, sem especificar como será realizado as diligências

investigatórias e não possuindo elementos de informação que
possa realizar esse apontamento, será confeccionado Relatório

Investigativo concluindo pela inexistência de elementos mínimos
para tal diligência e pedindo que o Delegado de Polícia faça os

apontamentos necessários para a execução da diligência policial.



2. O LOCAL DE CRIME DEVE TER A PRESENÇA DO
DELEGADO DE POLÍCIA 

FUNDAMENTAÇÃO:  É  n e c e s s á r i a  a  p r e s e n ç a  d o
Delegado de  Pol íc ia  no  loca l  do  cr ime,  po is  é
e le  quem,  por  força  legal ,  deve  prov idenciar

para  que n ã o  s e  a l t e r e m  o  e s t a d o  e  a
c o n s e r v a ç ã o  d a s  c o i s a s  a té  a  chegada dos

per i tos  cr iminais .  Enquanto  isso ,  o  a g e n t e  d e
p o l í c i a  a tuará  estabelecendo medidas  de

iso lamento  e  auxi l iando o  Delegado de
Pol íc ia .  Após  a  l iberação pelos  per i tos
cr iminais ,  o  Delegado i rá  apreender  os

objetos  que t iverem re lação com o  fato .  

PREVISÃO NORMATIVA:  C ó d i g o  d o  P r o c e s s o
P e n a l ,  A r t .  6 º ,  I ,  I I ,  E s t a t u t o  d a  P o l í c i a  C i v i l  d o

P i a u í ,  A r t .  1 4 ,  I X ,  e  A r t .  1 6 ,  I V  e  V I .

FUNDAMENTAÇÃO:  O Delegado d e v e  e s t a r
p r e s e n t e ,  d i tar  e  ass inar  tudo o  que o  Escr ivão
d i g i t a r ,  p r i n c i p a l m e n t e  Termos de  Declarações ,

Autos  de  Qual i f icação ,  Interrogatór io  e
Termos de  Depoimento .  A l é m  d i s s o ,  a s

i n d a g a ç õ e s  f e i t a s  à s  v í t i m a s ,  t e s t e m u n h a s ,
a u t u a d o s ,  e tc . ,  devem ser  profer idas  pe la

autor idade .  T a m b é m  c a b e  à  a u t o r i d a d e  d e f i n i r
a  f o r m a  c o m o  a s  i n f o r m a ç õ e s  d e v e r ã o  s e r

reduz idas  a  termo.  

3. A OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DO DELEGADO DE
POLÍCIA NOS ATOS POLICAIS CARTÓRARIOS



FUNDAMENTAÇÃO:  Apenas  vá  p a r a  q u a l q u e r
m i s s ã o  com colete ,  armamento e  munições  em

perfe i to  estado e  dentro  da  va l idade .

 PREVISÃO NORMARTIVA: Constituição Federal,
Art. 1º, III; Decreto-Lei Nº 5.452/43, Art. 166,

Norma Reguladora 6 - MTE – Equipamento de
Proteção Individual

PREVISÃO NORMATIVA:  C P P ,  A r t .  6 º ,  I n c i s o s  I I I ,
I V  e  V ,  A r t .  9 º ;  E s t a t u t o  d a  P o l í c i a  C i v i l  d o  P i a u í ,

A r t .  1 4 ,  I I ,  A r t  1 5 ,  V I I ,  L e i  1 2 8 3 0 / 1 3 ,  A r t . 2 º ,  § 1 º .

FUNDAMENTAÇÃO:  N ã o  h á  obr igator iedade legal
p a r a  o  s e r v i d o r  p ú b l i c o  usar  em serv iço  m a t e r i a l

d e  s u a  p r o p r i e d a d e ,  como arma,  notebook,
ce lu lar ,  ve ículo ,  etc .  

PREVISÃO NORMATIVA: Constituição Federal, Art.
5º, II. 

OBS: Em caso de insistência pelo superior
hierárquico, ou assim o fazendo, sem o

consentimento do servidor, isso pode configurar-
se como Constrangimento Ilegal. (Código Penal,

Art. 146).

4. NÃO UTILIZAÇÃO DE MATERIAL PESSOAL NO SERVIÇO POLICIAL 

5. IR PARA DILIGÊNCIA POLICIAL SOMENTE OS
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL DENTRO DA

VALIDADE



FUNDAMENTAÇÃO:  T o d a s  a s  v i a t u r a s  po l ic ia is ,
c a r a c t e r i z a d a s  o u  n ã o ,  d e v e m  e s t a r  em perfe i to

estado de  uso ,  o b s e r v a n d o  a s  e x i g ê n c i a s  do
Código de  Trâns i to  Bras i le i ro .  I s s o  i n c l u i  os

equipamentos  obr igatór ios ,  q u e  d e v e m  e s t a r
e m  b o a s  c o n d i ç õ e s  d e  f u n c i o n a m e n t o  ( c o m o
m a c a c o ,  c h a v e  d e  r o d a s ,  t r i â n g u l o ,  c i n t o  d e

s e g u r a n ç a  e  e s t e p e ) ,  b e m  c o m o  as  condições
de t ráfego,  como f a r ó i s ,  l u z  d e  f r e i o ,  d i r e ç ã o ,

c o n j u n t o  d e  p n e u s ,  s u s p e n s ã o  e  f r e i o s ,  q u e
d e v e m  e s t a r  e m  b o m  e s t a d o  d e  c o n s e r v a ç ã o .

A l é m  d i s s o ,  a s  v i a t u r a s  d e v e m  c o n t e r  os
e lementos  de  ident i f icação do  ve ículo  ( c o m o
l a c r e ,  i n s c r i ç ã o  d o  c h a s s i ,  s e l o  e  p l a c a )  a o  q u a l
e s t ã o  a t r e l a d a s .  T a m b é m  é  n e c e s s á r i o  q u e  a s

v i a t u r a s  t e n h a m  d i s p o n í v e l  o  respect ivo  CRLV
(Cert i f icado de  Registro  e  L icenciamento  de

Veículo)  d o  a n o  e m  c u r s o ,  p o i s ,  d e  a c o r d o  c o m
o  C T B ,  e s s e  é  u m  d o c u m e n t o  d e  p o r t e

o b r i g a t ó r i o .  A s  v i a t u r a s  p o l i c i a i s  p e r t e n c e m  a o
E s t a d o  o u  s ã o  p o r  e l e  l o c a d a s  e  d e v e m  s e r
u t i l i z a d a s  exc lus ivamente  em di l igências

pol ic ia is .  P o r t a n t o ,  o  Pol ic ia l  C iv i l  d e v e
s e m p r e  e s t a r  m u n i d o  de  Ordem de Missão  p a r a
c o m p r o v a r  o  e x e r c í c i o  d e  s e u  d e v e r ,  i m p e d i n d o

q u a l q u e r  t e n t a t i v a  d e  r e s p o n s a b i l i z a ç ã o  p o r
p o s s í v e i s  n o t i f i c a ç õ e s ,  i n c l u s i v e  s e n d o

r e s p o n s a b i l i z a d o  p e r a n t e  a  Corregedor ia .

6. AS VIATURAS POLICIAS DEVEM ESTAR DENTRO DOS
PARÂMETROS LEGAIS PARA USO



FUNDAMENTAÇÃO:  Só  é  permit ida  a  condução
de v iaturas  caracter izada e x c l u s i v a m e n t e  p o r

m o t o r i s t a  c o m  o  d e v i d o  c u r s o  d e  d i r e ç ã o  d e
v e í c u l o  d e  e m e r g ê n c i a .

PREVISÃO NORMATIVA: Código de Trânsito
Brasileiro, Art.145-A, Art. 162, VII, Art. 164;

Constituição Federal, Art. 5º, II. 

PREVISÃO NORMATIVA:  C ó d i g o  d e  T r â n s i t o
B r a s i l e i r o ,  A r t .  2 7 ,  1 0 5 ,  1 1 4 , 1 1 5 ,  1 1 6 ,  1 2 1 ,  2 3 0 ,  2 5 7 ,

§  2 º ,  R e s o l u ç ã o  n º  1 4 / 9 8  d o  C O N T R A N ;
C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ,  A r t .  5 º ,  I I .

7. OBRIGATORIDADE DE CURSO ESPECÍFICO PARA
DIRIGIR VIATURA POLICIAL 

8. REALIZAR DILIGÊNCIA SOMENTE COM PAGAMENTO
ANTECIPADO DE DIÁRIAS

FUNDAMENTAÇÃO:  O pol ic ia l  não  é  obr igado a
v ia jar  c a s o  n ã o  h a j a  o  pagamento  indenizatór io

das  d iár ias  antec ipadamente .  E l e  p o d e  r e c u s a r - s e
a  r e a l i z a r  t a l  d e s l o c a m e n t o ,  sa lvo  s i tuações  de

urgência  ou  de  ex iguidade de  tempo,
d e v i d a m e n t e  c a r a c t e r i z a d a s .  N e s s a s  c i r c u n s t â n c i a s ,
a s  d i á r i a s  p o d e r ã o  s e r  p r o c e s s a d a s  n o  d e c o r r e r  d o

a f a s t a m e n t o  o u  q u a n d o  o  a f a s t a m e n t o
c o m p r e e n d e r  u m  p e r í o d o  s u p e r i o r  a  q u i n z e  d i a s .
N e s s e  ú l t i m o  c a s o ,  a s  d i á r i a s  p o d e r ã o  s e r  p a g a s

p a r c e l a d a m e n t e ,  a  c r i t é r i o  d a  A d m i n i s t r a ç ã o .  



9. O AGENTE E ESCRIVÃO NÃO SÃO OBRIGADOS A
REALIZAR DILIGÊNCIAS DE CARÁTER PERMANENTE

EM MAIS DE UMA UNIDADE POLICIAL 

10. CUMPRIR FUNÇÃO DO CARGO QUE LEGALMENTE
SE ESTÁ INVESTIDO

FUNDAMENTAÇÃO:  C u m p r i r  a p e n a s  a  a t r i b u i ç ã o
d o  c a r g o  p a r a  o  q u a l  f o i  n o m e a d o  l e g a l m e n t e ,
e v i t a n d o  o  d e s e m p e n h o  d e  f u n ç ã o  e s c r i v ã o  a d

h o c  n o  c a s o  e m  q u e  o  s e r v i d o r  n ã o  s e  s i n t a
s e g u r o  p a r a  d e s e m p e n h a r  e s s a  f u n ç ã o .  O

s e r v i d o r  d e v e  f a z e r  u m a  d e c l a r a ç ã o  i n f o r m a n d o
o s  m o t i v o s  p e l o s  q u a i s  n ã o  p o d e  e x e r c ê - l a .  A l é m
d a  p o r t a r i a ,  é  n e c e s s á r i o  q u e  o  e s c r i v ã o  a d  h o c

a s s u m a  o  c o m p r o m i s s o  l e g a l  d e  b e m  e
f i e l m e n t e  d e s e m p e n h a r  o  e n c a r g o ,  q u e  s e r ã o

j u n t a d o s  a o  a t o  e s p e c í f i c o  d e s c r i t o  n a  p o r t a r i a ,
n ã o  s e r v i d o  p a r a  o u t r o s  a t o s  d i s t i n t o s .

FUNDAMENTAÇÃO:  O  p o l i c i a l  n ã o  é  o b r i g a d o  a
e x e r c e r  c u m u l a t i v a m e n t e  a s  a t r i b u i ç õ e s  d o  s e u

c a r g o  e m  u n i d a d e  d a  P o l i c i a  C i v i l  d i v e r s a  d a
q u a l  e s t á  l o t a d o  s e m  o  r e c e b i m e n t o  d e

g r a t i f i c a ç ã o  p o r  acumulação n o  â m b i t o  d a
P o l í c i a  C i v i l  d o  E s t a d o  d o  P i a u í .  

PREVISÃO NORMATIVA: Lei Complementar
37/2004 (com as modificações trazidas pela lei
complementar 277/2023); Constituição Federal,

Art. 5º, II. 



PREVISÃO NORMARTIVA:  C o n s t i t u i ç ã o
F e d e r a l ,  A r t .  5 º ,  I I ,  A r t .  3 7 ,  c a p u t  e  I I ,  C ó d i g o

d e  P r o c e s s o  P e n a l ,  A r t .  3 0 5 .  

OBS: Caso o Delegado de Polícia insista e
ameace narrar o caso à corregedoria, tal

comunicação é ilegal e pode ser considerada
um ato de assédio moral, além de outras

violações legais. 

11. NÃO REALIZAR DILIGÊNCIA POLICIAL E NÃO CONDUZIR
VIATURA POLICIAL CARACTERIZADA DE FORMA INDIVIDUAL

FUNDAMENTAÇÃO:  O pol ic ia l  c iv i l  não
deve ser  co locado em uma s i tuação de

vulnerabi l idade funcional ,  u m a  v e z  q u e  o
r e s p e i t o  a o  d i r e i t o  à  v i d a  e  à  integr idade

f ís ica  do  serv idor  públ ico  é  essencia l
p a r a  a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a .  I s s o  d e v e

s e r  o b s e r v a d o  r igorosamente  em
c o n s o n â n c i a  c o m  o  pr inc íp io  da  d ignidade

da pessoa  humana.  

PREVISÃO NORMATIVA: Decreto 592/1992, Art.6º,
Item 1, Constituição Federal, Art. 1º, inciso III, Portaria
Normativa 37/202, Decreto-Lei Nº 5.452/43, Art. 223-B,

223-C e 223-E, Código Penal, Art. 136.



OBS 1 :  C a s o  o  d e l e g a d o  d e  p o l í c i a  s o l i c i t e  a
r e a l i z a ç ã o  d e  u m a  d i l igência  que requeira
a  atuação exc lus iva  de  um único  pol ic ia l

c iv i l  ( a g e n t e  o u  e s c r i v ã o ) ,  é  n e c e s s á r i o  q u e
s e j a  e m i t i d a  u m a  O r d e m  d e  M i s s ã o

d e v i d a m e n t e  f u n d a m e n t a d a  p a r a  e s s a
d i l i g ê n c i a ,  e x p l i c i t a n d o  o s  m o t i v o s  p e l o s

q u a i s  o  a t o  d e v e  s e r  e x e c u t a d o
i n d i v i d u a l m e n t e .  

12. NÃO REALIZAR ATOS LEGAIS DE OUTRO CARGO O QUAL
NÃO ESTÁ LEGALMENTE INVESTIDO 

FUNDAMENTAÇÃO:  Portar ia ,  Despacho,
Relatór io  Conclus ivo  e  a  Representação

por  Caute lares  s ã o  a t o s  p r i v a t i v o s  d o
D e l e g a d o  d e  P o l í c i a ,  q u e  d e v e  e l a b o r a r ,

d i g i t a r  e  a s s i n a r .
 

PREVISÃO NORMATIVA:  C P P ,  A r t . 5 º ,  §  3 º ,
A r t .  1 0 º ,  §  1 º ,  A r t .  2 8 2 ,  §  2 º ,  L e i  n º

1 2 . 8 2 0 / 1 3 ,  A r t .  2 º ,  §  1 º ,  §  2 º  e  §  6 º ,  E s t a t u t o
d a  P o l í c i a  C i v i l  d o  P i a u í ,  A r t .  1 4 ,  I n c i s o s  I I

e  I I I .  

13. NÃO REALIZAÇÃO DE OFÍCIOS E INTIMAÇÕES
GENÉRICOS



FUNDAMENTAÇÃO:  O s  of íc ios  e
int imações  d e v e m  i n d i c a r  o  endereço

correto ,  b e m  c o m o  a  qual i f icação
completa  do

indiv íduo a  ser  int imado .  N o  c a s o  d e s t e ,
t a m b é m  d e v e  c o n s t a r  a  alcunha do

int imado.  A o  f i n a l ,  o  d o c u m e n t o  d e v e  s e r
ass inado pelo  Delegado.  

PREVISÃO NORMATIVA: CPP, Art. 6º, Inciso VI, Lei nº
12.820/13, Art. 2º, § 2º, Estatuto da Polícia Civil do Piauí,
Art. 14, Incisos II e III

OBS: Caso o delegado insista na realização da
intimação ou do ofício sem especificar a diligência e a

qualificação necessária, certifique esse pedido
genérico no PPE. É importante lembrar que é

necessária uma Ordem de Missão para realizar tal
d i l igência  pol ic ia l .

14. CUMPRIR BUSCA E APREENSÃO COM A PRESENÇA DO
DELEGADO DE POLÍCIA OU POR DETERMINAÇÃO DE ORDEM DE
MISSÃO ESPECÍFICA PARA EXECUCAÇÃO DE TAL DILIGÊNCIA 



FUNDAMENTAÇÃO:  O  cumprimento  de  Busca
e Apreensão  d o m i c i l i a r  s e r á  r e a l i z a d a  c o m  a

p r e s e n ç a  d o  D e l e g a d o  d e  P o l í c i a ,  o u  m e d i a n t e
O r d e m  d e  M i s s ã o  e x p r e s s a  p a r a  e s s a

f i n a l i d a d e ,  d u r a n t e  o  d i a ,  e n t r e  a s  0 6 h  à s  1 8 h ,
c o m  a  p r i m e i r a  l u z  o u  c l a r i d a d e  q u e  s u r g e  a o

a m a n h e c e r ,  e m  c a s o  d e  r e a l i z a r  o
c u m p r i m e n t o  a p ó s  a s  2 1 h  o u  a n t e s  d a s  5 h

e s t a r á  c o m e t e n d o  o  c r i m e  d e  A b u s o  d e
A u t o r i d a d e ,  e  d a s  1 8 h  à s  2 1 h  e  d a s  5 h  à s  6 h

s o m e n t e  c o m  a  a n u ê n c i a  d e  q u e m  r e s i d e  n a
c a s a .  A n t e s  d e  a d e n t r a r e m  a  r e s i d ê n c i a ,

d e v e r á  s e r  m o s t r a d o  e  l i d o  o  m a n d a d o  a o
m o r a d o r ,  i n t i m a n d o - o ,  n a  s e q u ê n c i a ,  a  a b r i r  a

p o r t a .  S ó  e m  c a s o  d e  m o r a d o r  r e s i s t i r
o b s t i n a d a m e n t e  e m  p e r m i t i r  o  a c e s s o  a

r e s i d ê n c i a ,  c r i a n d o  o u  m a n t e n d o  o b s t á c u l o s ,
é  q u e  s e r á  a u t o r i z a d o  o  u s o  d a  f o r ç a .  A o  f i n a l

o  m a n d a d o  d e  b u s c a  e  a p r e e n s ã o  s e r á
a s s i n a d o  p e l o  m o r a d o r  q u e  t e m  d i r e i t o  a  u m a

c ó p i a  d o  r e s p e c t i v o  m a n d a d o .  E m  c a s o  d e
a u s ê n c i a  d o  m o r a d o r ,  a  p o r t a  p o d e r á  s e r

a r r o m b a d a  e  s e n d o  p o s s í v e l  d e v e  s e r  i n t i m a d o
u m  v i z i n h o  p a r a  a c o m p a n h a r  a  d i l i g ê n c i a ,
e s t e  a s s i n a r á  o  m a n d a d o  d e p o i s  d e  f i n d a d a .  

PREVISÃO NORMATIVA: Constituição Federal,
Art. 5, XI, LEI nº 13.869/2019, Art. 22, III, CPP,

Arts. 245, 246 e 248



FUNDAMENTAÇÃO:  A  custódia  de  presos
a p ó s  o s  p r o c e d i m e n t o s  l e g a i s ,  s a l v o  i n t e r e s s e
f u n d a m e n t a d o  n a  i n v e s t i g a ç ã o  p o l i c i a l ,  n ã o  é

d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o  p o l i c i a l  c i v i l ,
c o n f i g u r a n d o  D e s v i o  d e  F u n ç ã o ,  d e v e n d o  o

p o l i c i a l  c i v i l  c o n f e c c i o n a r  r e l a t ó r i o  d a
s i t u a ç ã o  f u n c i o n a l  e  c o m u n i c a r  a o  s u p e r i o r

h i e r á r q u i c o ,  b e m  c o m o  o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  e
C o r r e g e d o r i a  d a  P o l í c i a  C i v i l  a t r a v é s  d e

P r o c e s s o  S E I ,  c o m o  t a m b é m  d e v e  s e r  d i r i g i d a
a o  S i n d i c a t o ,  p e r m i t i n d o  q u e  e s t a s  e n t i d a d e s

t o m e m  a s  m e d i d a s  c a b í v e i s .  

PREVISÃO NORMATIVA: Constituição Federal,
Art. 144, Incisos IV e VI, §4º e §5º, Lei

O r g â n i c a  N a c i o n a l  d a  P o l i c i a  C i v i l ,  A r t .  4 0 º ,
L e i  5 . 3 7 7 / 2 0 0 4 ,  A r t s .  2 º  e  7 º ,  L e i  d e  E x e c u ç ã o

P e n a l ,  A r t s .  8 2  e  1 0 2 .  

15. CONFECCIONAR RELATÓRIO CIRCUNSTANCIAL DE
CUSTÓDIA DE PRESO EM DELEGACIA DE POLÍCIA

16. AS REPRESENTAÇÕES DE MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA EM CASO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA SERÃO FEITAS

COM A PRESENÇA DO DELEGADO DE POLÍCIA



FUNDAMENTAÇÃO:  A  Le i  nº  1 1 .340/06 ,
c o n h e c i d a  c o m o  Lei  Mar ia  da  Penha,

e s t a b e l e c e  q u e  a  o f e n d i d a  d e v e  s e  d i r i g i r  a o
delegado de  pol íc ia  p a r a  q u e  e s t e  regist re  a
qual i f icação da  ofendida  e  do  agressor .  I s s o

i n c l u i  n o m e ,  i d a d e  e  i n f o r m a ç õ e s  s o b r e  o s
d e p e n d e n t e s .  A l é m  d i s s o ,  o  d e l e g a d o  d e v e

f a z e r  u m a  descr ição  suc inta  dos  fatos  e
r e g i s t r a r  a s  medidas  protet ivas  so l ic i tadas

pela  ofendida .  

PREVISÃO NORMATIVA: Lei nº 11340/06, art. 12,
caput,I, §1º, I a IV, §2º e Constituição Federal

a r t .  5 º ,  I I .  

17. CONFECCIONAR RELATÓRIO CIRCUNSTANCIAL DE
PLANTÃO RELATANDO A VULNERABILIDADE FUNCIONAL 

FUNDAMENTAÇÃO:  O pol ic ia l  c iv i l ,  q u e
p o r v e n t u r a  t rabalhe  soz inho no  p lantão
em uma unidade pol ic ia l ,  d e v e  elaborar
um re latór io  de  p lantão  d e s c r e v e n d o  o

o c o r r i d o .  A l é m  d i s s o ,  e l e  d e v e  comunicar
ao  super ior  h i e r á r q u i c o ,  a  Corregedor ia ,

o  Min istér io  Públ ico  e  a  ent idade
representat iva  s indica l  p a r a  q u e  s e j a m

t o m a d a s  a s  devidas  prov idências .  



Observação :  Esta  cart i lha  não abrange todas
as  poss íve is  s i tuações  e  outros  aspectos

legais  que possam surgi r .  Em caso  de
qualquer  dúvida ,  os  agentes  e  escr ivães

devem entrar  em contato  com a  Di retor ia
Execut iva  pe lo  te lefone (086)  98802-0530 .  

O  agente  de  segurança  públ ica  não deve  ser
colocado em uma s i tuação de

vulnerabi l idade funcional ,  u m a  v e z  q u e  o
r e s p e i t o  a o  dire i to  à  v ida  e  à  integr idade

f ís ica  do  serv idor  públ ico  é  essencia l  p a r a  a
A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a .  I s s o  d e v e  s e r  o b s e r v a d o

r igorosamente ,  e m  c o n s o n â n c i a  c o m  o
pr inc íp io  da  d ignidade da  pessoa  humana.

 PREVISÃO NORMATIVA: Decreto 592/1992,
A r t . 6 º ,  I t e m  1 ,  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ,  A r t .  1 º ,

i n c i s o  I I I .  



CONTATOS
86 9 8802-0530

presidenciasinpolpi@gmail.com

 Rua Treze de Maio, 670 - Vermelha,
Teresina - PI, 64018-285

sinpolpi.com.br



 

______________, ____ de ________ de 2024 

 

_____________________________________________ 

ASSINATURA  

AGENTE/ESCRIVÃO DE POLÍCIA 

 

OBS: Esse modelo serve como parâmetro como se deverá proceder com o 

preenchimento do relatório o e colocar  

 
 

MODELO DE RELATÓRIO DE ATO DE JUSTIFICATIVA 
 
 

Nº DA ORDEM DE 
MISSÃO 

 

 
FUNDAMENTAÇÃO 

Cumprir as determinações especificadas das 

diligências investigatórias (investigar, realizar 

diligências, efetuar prisão, intimações ou coleta de 

dados) mediante Ordem de Missão (OM) é uma ação 

expressa. Não se deve executar ações não previstas, 

uma vez que a OM é um documento de natureza 

policial obrigatório em qualquer missão, servindo para 

legitimar as ações dos integrantes da Polícia Civil em 

caráter oficial. 

“Colocar Jurisprudência se houver” 

PREVISÃO 
NORMATIVA 
 

Código do Processo Penal, Arts. 9º e 308, Estatuto da 
Polícia Civil do Piauí, Art. 14, VI e Art. 16, III.  
 



CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que, ao finalizar o INQUÉRITO 

POLICIAL Nº ºXXXXXX, o procedimento contém as peças 

necessárias para o prosseguimento do feito. A partir deste ato, 

devolvo os autos à autoridade policial para que sejam autuados junto 

ao PJe Criminal, conforme determinação contida na Portaria Nº 036 

- DG/AN/2020. Essa ação exaure as atribuições deste ESCRIVÃO 

DE POLÍCIA. (Agente de Polícia exercendo a função de Escrivão 

Ad Hoc, conforme a Portaria nº XXXXX). 

Cidade, ___ de ________ de 2024 

 

______________________________ 

ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL 

(Agente de Polícia) 

 

OBS: Se um AGENTE DE POLÍCIA estiver desempenhando a 

função de Escrivão Ad Hoc, é necessário incluir na certidão a 

portaria de nomeação para o exercício dessa função no referido 

ato1. 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/emitir/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/emitir/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/emitir/
https://quillbot.com/grammar-check
https://quillbot.com/grammar-check
https://quillbot.com/grammar-check
https://quillbot.com/grammar-check
https://quillbot.com/grammar-check

